
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.342 - SC (2012/0207968-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : DENISE REECK 
ADVOGADO : NORBERTO ANGELO GARBIN 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. 
TAXA DE OCUPAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. 
ALIENANTE. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Discute-se a responsabilidade pelo pagamento da taxa de ocupação de terreno 
de marinha, referente a período posterior à venda do imóvel. 
3. In casu, o Tribunal de origem concluiu que o adquirente do imóvel é o 
responsável pelo pagamento da taxa de ocupação relativamente ao período 
posterior ao negócio de compra e venda, independentemente do registro na 
Secretaria de Patrimônio da União.  
4. O STJ já se pronunciou pela obrigatoriedade de o alienante comunicar à 

Secretaria de Patrimônio da União – SPU a transferência da ocupação do imóvel 
a terceiro, de forma a possibilitar ao ente público fazer as devidas anotações. 
5. Desse modo, não havendo comunicação à SPU acerca do negócio jurídico, 
permanece como responsável pela quitação da taxa de ocupação aquele que 
figura originalmente no registro – o alienante, e não o adquirente. 
6. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem 
destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro 
Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 23 de outubro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.342 - SC (2012/0207968-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : DENISE REECK 
ADVOGADO : NORBERTO ANGELO GARBIN 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto contra acórdão assim ementado (fl. 167/STJ):

ADMINISTRATIVO. TAXA DE OCUPAÇÃO. TERRENO DE 
MARINHA. RESPONSABILIDADE DO EX-OCUPANTE.

. O pagamento de taxa de ocupação de terreno de marinha cabe a 
quem comprovadamente é ocupante do imóvel, impondo-se a anulação da 
inscrição em dívida ativa realizada em nome de terceiro.

. Sucumbência mantida, por ausência de impugnação.
- Prequestionamento quanto à legislação invocada estabelecido 

pelas razões de decidir.
. Apelação e remessa oficial improvidas. 

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados (fls. 184-187/STJ).

A União aponta ofensa ao art. 535 do CPC, por omissão, e ao art. 3º, § 2º, do 

Decreto-Lei 2.398/87, sob o argumento de que "permanece o executado como responsável 

pelo pagamento dos tributos, porquanto não houve a comunicação à SPU (Secretaria do 

Patrimônio da União) acerca da compra e venda realizada" (fl. 201/STJ).

Não foram apresentadas as contrarrazões. 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.342 - SC (2012/0207968-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.10.2012. 

Discute-se a responsabilidade pelo pagamento da taxa de ocupação de terreno 

de marinha, referente a período posterior à venda do imóvel. 

De início, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem concluiu que o adquirente do 

imóvel é o responsável pelo pagamento da taxa de ocupação relativamente ao período 

posterior ao negócio de compra e venda, independentemente do registro na Secretaria de 

Patrimônio da União.  

Todavia, esta Corte Superior já se pronunciou pela obrigatoriedade de o 

alienante comunicar à Secretaria de Patrimônio da União - SPU a transferência da ocupação 

do imóvel a terceiro, de forma a possibilitar ao ente público fazer as devidas anotações. 

Sendo assim, não havendo comunicação à SPU acerca do negócio jurídico, 

permanece como responsável pela quitação da taxa de ocupação aquele que figura 

originalmente no registro – o alienante –, e não o adquirente. 

Nesse sentido, confiram-se os precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. BENS PÚBLICOS. TERRENOS DE 
MARINHA. TRANSFERÊNCIA. COMUNICAÇÃO À SPU. AUSÊNCIA NA 
ESPÉCIE. TAXA DE OCUPAÇÃO. PAGAMENTO. RESPONSABILIDADE 
DAQUELE QUE FIGURA NO REGISTRO ORIGINALMENTE, E NÃO DO 
ADQUIRENTE. IMÓVEL OCUPADO VS. IMÓVEL AFORADO. 
IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DOS ARTS. 3º, § 3º, DO DECRETO-LEI N. 
2.398/87 E 116 DO DECRETO-LEI N. 9.760/46.

1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as 
teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as 
decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em 
obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República 
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vigente. Isto não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Precedentes.
2. É pacífico nesta Corte Superior entendimento segundo o qual, 

não havendo comunicação à SPU acerca da (i) transferência de domínio útil e/ou 
de direitos sobre benfeitorias, bem como da (ii) cessão de direitos a eles 
referentes, permanece como responsável pela quitação da taxa de ocupação 
aquele que figura originalmente no registro, e não o adquirente. Precedentes.

3. O fato de a segunda parte do § 3º do art. 3º do Decreto-lei n. 
2.398/87 fazer menção ao art. 116 do Decreto-lei n. 9.760/46 não torna a 
exigência prevista no primeiro dispositivo aplicável apenas aos imóveis aforados.

4. É que a exigência valerá para os imóveis em regime de 
ocupação com base na  primeira parte do art. 3º, § 3º, do Decreto-lei n. 2.398/87, 
aplicando-se às hipóteses de imóveis aforados a determinação da segunda parte 
do mesmo artigo, cumulada com o art. 116 do  Decreto-lei n. 9.760/46.

5. Recurso especial não provido. (REsp 1175096/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/04/2011).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IMÓVEIS DA UNIÃO. TERRENO DE 
MARINHA. TAXA ANUAL DE OCUPAÇÃO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE.  TRANSFERÊNCIA DA OCUPAÇÃO DO 
IMÓVEL A TERCEIRO. CESSÃO DE POSSE. NÃO OPONÍVEL EM FACE 
DA UNIÃO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO. PAGAMENTO. 
RESPONSABILIDADE DE QUEM FIGURA COMO OCUPANTE NO 
CADASTRO DA SECRETARIA DE PATRIMÔNIO DA UNIÃO - SPU.

1. A controvérsia posta no recurso especial decorre da cobrança 
de crédito pelo não recolhimento da Taxa de Ocupação dos exercícios 1999, 2000 
e 2001, referentes à imóvel da União (terrenos de marinha), efetuada 
originariamente pela Fazenda Nacional por meio de execução fiscal. O recorrente 
além de apontar divergência jurisprudencial acerca da interpretação dada pelo 
acórdão recorrido ao artigo 7º da Lei n. 9.636/98, a qual difere do  entendimento 
esposado pela Tribunal Regional Federal da 4ª Região, alega violação do artigo 
535 do CPC, ao argumento de que o Tribunal de origem incorreu em omissão 
quanto ao exame do artigo 7º da Lei n. 9.636/98, que eximiria o recorrente de 
responsabilidade pelo pagamento da dívida referente à taxa de ocupação. Para 
tanto aduz o seguinte: a) que não é proprietário da área da qual é cobrada a taxa 
de ocupação, mas sim a União, ocupando o referido imóvel até 1997, e que o 
atual ocupante é quem deveria arcar com o débito, em face da alienação do 
imóvel; b) a taxa de ocupação cobrada não é espécie tributária, tendo natureza 
jurídica de preço público; c) que não há como transcrever o título de alienação 
junto ao Registro Geral de Imóveis uma vez que se trata de cessão de posse e 
não de domínio; e d) a transferência de responsabilidade pelo recolhimento da 
taxa de ocupação, independe de pagamento de laudêmio.

2. O Tribunal de origem sobre o tema em discussão assim se 
pronunciou: a) a Taxa de Ocupação tem como fato gerador o domínio útil dos 
terrenos de marinha e é exigida de quem detém os poderes inerentes à 
propriedade, sendo certo que a promessa de compra e venda não tem o condão 
de transferir a propriedade, o que, segundo disciplinam o art. 1.245 e seus 
parágrafos do Código Civil, se dá mediante o registro do título translativo perante 
o Registro de imóveis; b) o objeto do contrato de promessa de compra e venda é 
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o imóvel sobre o qual incide a taxa exigida nos autos, não havendo notícia da 
transcrição no Registro de Imóveis do título translativo da propriedade, não há 
como deixar de reconhecer a responsabilidade do devedor, que a toda evidência, 
figura como real proprietário do imóvel; e c) a cláusula de transferência de 
responsabilidade dos créditos exeqüendos é inoponível em face da Fazenda 
Pública, porquanto as normas reguladoras da responsabilidade tributária são de 
ordem pública, portanto insuscetíveis de modificação pelas partes (art. 123, do 
CTN).

3. Não há violação do artigo 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não 
adotando a tese do recorrente.

4. Os terrenos de marinha são bens públicos que se destinam 
historicamente à defesa territorial e atualmente à proteção do meio ambiente 
costeiro, permitindo-se a ocupação por particulares, mediante o pagamento de 
taxa de ocupação e de laudêmio quando da transferência, em relação 
eminentemente pública, regida pelas regras do direito administrativo.

5. A responsabilidade de pagamento da referida a taxa nasce com 
a inscrição do terreno de marinha na Secretaria do Patrimônio da União (SPU), 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, responsável por seu registro, 
consoante preconiza o artigo 7º da Lei n. 9.636/98. A inscrição do terreno pela 
Administração Pública é o ato em que se define quem efetivamente aproveita o 
imóvel, e que se tornará obrigado ao pagamento da taxa de ocupação. A partir 
desse momento, não são oponíveis contra a Administração Pública o não 
aproveitamento do imóvel, negócios jurídicos, desocupação, senão pelo estreito 
caminho que leva à Administração a ciência da situação real do bem cujo 
poder-dever de administrar lhe compete.

6. O processo de inscrição de ocupação do imóvel junto à SPU 
guarda semelhança como o próprio registro de imóveis. Isso porque a Lei exige 
que antes de levada a transferência a registro, é imprescindível, além do 
pagamento do laudêmio, a ciência da Administração para que ela autorize a 
transferência. Feitas essas diligências, poderá o Cartório averbar a transferência 
e permitir que o adquirente altere a inscrição do registro na SPU. Só a partir daí o 
adquirente terá justo título para ostentar a situação de "ocupante de direito" do 
imóvel pertencente à União. Enquanto isso não ocorrer, permanecerá na inscrição 
do imóvel o antigo ocupante, podendo responder pelo adimplemento da taxa, caso 
dos autos.

7. A comunicação do negócio jurídico formalizado entre o 
ocupante e terceiro à SPU não se reveste de ato de mera formalidade, mas se 
constitui em medida de essencial importância e que produz efeitos jurídicos 
relevantes, uma vez que a União é a proprietária do terreno de marinha (artigo 1º, 
"a", do Decreto-lei n. 9.760/46) e, nessa qualidade, deverá estar sempre a par e 
consentir com a utilização de bem que lhe pertence.

8. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que o título de propriedade do particular não é oponível à União nesses 
casos, pois os terrenos de marinha são da titularidade originária deste ente 
federado, na esteira do que dispõem a Constituição da República e o Decreto-lei 
n. 9.760/46.

9. Recurso especial não provido. (REsp 1201256/RJ, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/02/2011).
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DIREITO ADMINISTRATIVO – TERRENO DE MARINHA – 
TAXA DE OCUPAÇÃO – REGIME DE DIREITO ADMINISTRATIVO – 
OBRIGAÇÃO PESSOAL – TRANSFERÊNCIA DE OCUPAÇÃO – 
VIOLAÇÃO DO ART. 24 DO DECRETO-LEI N. 3.438/41 – NECESSIDADE 
DE SOLICITAÇÃO PRÉVIA.

1. Os terrenos de marinha são bens dominicais da União, os quais, 
no passado, desde o tempo da realeza, destinavam-se à defesa do território 
nacional ao permitir a livre movimentação de tropas militares pela costa marítima.

2. Permite-se a ocupação dos terrenos de marinha por 
particulares, mediante o pagamento de taxa de ocupação.

3. A taxa de ocupação é o preço pago à Fazenda Pública pela 
utilização de bem que lhe pertence. Não possui natureza tributária (Lei n. 
4.320/1964, art. 39, § 2º). Situa-se, eminentemente, no Direito Público.

4. Apesar de intimamente ligada à realidade da coisa, a taxa de 
ocupação decorre de uma obrigação pessoal oriunda de relação jurídica entre o 
ocupante e a Administração Pública.

5. Merece reforma a decisão do Tribunal a quo, ao entender que a 
redação do art. 128, § único do Decreto-Lei n. 9.760/46 (em vigor à época), 
tornou o adquirente o único responsável pelo pagamento da taxa, independente do 
respectivo registro.

6. A exegese dada pelo Tribunal de origem, a par de integrar a lei, 
não se coaduna com a natureza do instituto da ocupação, haja vista que é 
obrigação pessoal, que não se transfere jungida a coisa; e, é de caráter público, 
devendo ser interpretada de forma a não limitar a soberania da União na gestão 
das coisas que lhe pertencem, em nome do próprio interesse público subjacente.

7. Dispõe o art. 24 do Decreto-Lei n. 3.438/41, verbis: "Os pedidos 
de licença para transferência de aforamento ou ocupação, dirigidos ao chefe do 
Serviço Regional do Domínio da União deverão mencionar expressamente o 
nome do adquirente e o preço ajustado da transação." 

8. Restaura-se o entendimento do juízo primevo, ao sentenciar que 
era obrigação do autor comunicar à Secretaria de Patrimônio da União - SPU a 
transferência da ocupação do imóvel a terceiro, de forma a possibilitar ao ente 
público fazer as devidas anotações.

Recurso especial provido. (REsp 1145801/SC, Rel. Ministro  
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/08/2010).

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0207968-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.347.342 / SC

Números Origem:  50045637920104047201  SC-200972010002465  SC-50045637920104047201

PAUTA: 23/10/2012 JULGADO: 23/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : DENISE REECK
ADVOGADO : NORBERTO ANGELO GARBIN

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Cadastro de Inadimplentes - CADIN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1189561 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/10/2012 Página  7 de 4


